
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

  

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura (CEEAGRIM/PI) 

 Reunião : (  x  ) Ordinária Nº 087/2019

Decisão da C. Especializada : Nº 034/2019 – CEEAGRIM – CREA/PI

Referência : Proc. PRO-01002644/2019 

Interessado : Zaelton Carvalho Correia - ME.

          

                 EMENTA:  Defere o Pleito.

DECISÃO:

A Câmara  Especializada  de  Engenharia  de  Agrimensura  do  Conselho  Regional  de 

Engenharia  e  Agronomia do Piauí  –  Crea-PI,  apreciou a solicitação de Registro  da  empresa 

Zaelton Carvalho Correia - ME, CNPJ nº 31.161.277/0001-20, estabelecida à Quadra 32 Casa 12 

Mocambinho – Setor A – B. Mocambinho –  Teresina - PI, protocolado sob nº. 01002644/19; 

considerando que a documentação apresentada é aquela indicada no  art. 8º da Resolução nº 

336/89-Confea, e conforme o propósito requerido, a pessoa jurídica enquadra-se como “classe A 

–  De  prestação  de  serviços,  execução  de  obras  ou  serviços  desenvolvimento  de  atividades 

reservadas aos  profissionais da engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia”; 

considerando que  as atribuições do profissional indicado atendem ao objeto social da empresa 

naquilo  a  que  se  refere  às  atividades  da  engenharia  de  agrimensura; considerando  que  a 

comprovação do vínculo do profissional com a empresa tem uma jornada de trabalho indicada no 

contrato de prestação de serviços apresenta-se como razoável para o acompanhamento técnico 

efetivo do profissional aos empreendimentos a cargo da pessoa jurídica; Considerando  que  o 

processo  encontra-se  regularmente  formalizado;  considerando  o  exposto Decidiu: Deferir o 

Pleito. Coordenou a sessão a senhora Coordenadora Engenheira Agrimensora Daniella Rodrigues 

Tavares. Votaram favoravelmente os senhores conselheiros: Josemar Antônio Borges da Silva.   

Cientifique-se e cumpra-se.

Teresina, 20 de maio de 2019.

ENG. AGRIMENSORA DANIELLA RODRIGUES TAVARES
Coordenadora da CEEAGRIM



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

Reunião : ( x  ) Ordinária Nº 087/2019

Decisão da C. Especializada : Nº 037/2019 – CEEAGRIM – CREA/PI

Referência : Processo THE-01000569/2017 

Interessado : João Alberto Guimarães Coelho

 EMENTA: Indefere o Pleito, Manter o auto de infração e Anular a 00019013512895083817.

DECISÃO:

              A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura do Conselho Regional de Engenharia e  

Agronomia  do Piauí  –  CREA-PI,  apreciou o  processo nº  01000569/17 que trata  de defesa  de auto  de 

infração, considerando que o auto de infração foi por infringência ao art. 6º alínea “b” da Lei 5.194/66, ao 

executar atividades relativas ao parcelamento de solo urbano, usando a topografia  como ferramenta para 

atingir  tal finalidade;  considerando  que  as  atribuições  profissionais  são  aquelas  constantes  na  Lei  nº 

5.524/68,  regulamentada pelo Decreto nº 90.922/85 nos seus artigos 4º e 5º, bem como o Decreto nº 

4.560/02 no seu artigo 3º; considerando que da grade curricular anexada ao processo, constata-se que o 

técnico em edificações cursou a disciplina de Topografia, com carga horária de 120 horas, no entanto as 

noções adquiridas nesta disciplina da ao profissional o conhecimento básico para o exercício da topografia 

como atividade meio, e não atividade fim como é o caso da ART; considerando a Decisão Plenária do CREA-

PI  nº  042/2011  o  profissional  passou  a  te  atribuições  em topografia  rural,  não  abrangendo  assim  ao 

parcelamento do solo urbano; considerando  que  as  atribuições  concedidas pelo Decreto nº 90.922/85, o 

requerente,  está  impedido  de  realizar  levantamentos  topográficos  com  a  finalidade  de  promover  a 

regularização do solo, sendo esta atividade própria da agrimensura;  considerando  que o Sr.  João Alberto 

Guimarães Coelho, Técnico em Edificações, exorbitou suas atribuições profissionais ao anotar atividades que 

extrapolam suas atribuições; considerando que o preenchimento de uma ART é de inteira responsabilidade 

do profissional, conforme dispõe o art. 5º da Res. Nº 1.025/2009; considerando que é competência da 

Câmara Especializada anular ARTs quando for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas 

e as atribuições profissionais do responsável técnico à época do registro da ART; considerando que o auto de 

infração foi por infringência ao art. 6º alínea “b” da Lei 5.194/66; considerando que o auto de infração foi 

lavrado  em  conformidade  com  a  legislação  vigente; considerando  o  exposto  acima. DECIDIU,  por 

unanimidade,  Indeferir o pleito,  manter o auto de infração e após o transito em julgado Anular a ART nº 

0001913512895083817. Coordenou a sessão a senhora Eng. Agrim. Daniella Rodrigues Tavares. Estiveram 

presentes os Conselheiros: Josemar Antônio Borges da Silva e Israel de Oliveira Costa.

Cientifique-se e cumpra-se
 

Teresina, 20 de maio de 2019

ENG. AGRIMENSORA DANIELLA RODRIGUES TAVARES
Coordenadora da CEEAGRIM



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

Reunião : ( x  ) Ordinária Nº 087/2019

Decisão da C. Especializada : Nº 038/2019 – CEEAGRIM – CREA/PI

Referência : Processo THE-01000560/2017 

Interessado : João Alberto Guimarães Coelho

 EMENTA: Indefere o Pleito, Manter o auto de infração e Anular a 00019013512895083717.

DECISÃO:

              A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura do Conselho Regional de Engenharia e  

Agronomia  do Piauí  –  CREA-PI,  apreciou o  processo nº  01000560/17 que trata  de defesa  de auto  de 

infração, considerando que o auto de infração foi por infringência ao art. 6º alínea “b” da Lei 5.194/66, ao 

executar atividades relativas ao parcelamento de solo urbano, usando a topografia  como ferramenta para 

atingir  tal finalidade;  considerando  que  as  atribuições  profissionais  são  aquelas  constantes  na  Lei  nº 

5.524/68,  regulamentada pelo Decreto nº 90.922/85 nos seus artigos 4º e 5º, bem como o Decreto nº 

4.560/02 no seu artigo 3º; considerando que da grade curricular anexada ao processo, constata-se que o 

técnico em edificações cursou a disciplina de Topografia, com carga horária de 120 horas, no entanto as 

noções adquiridas nesta disciplina da ao profissional o conhecimento básico para o exercício da topografia 

como atividade meio, e não atividade fim como é o caso da ART; considerando a Decisão Plenária do CREA-

PI  nº  042/2011  o  profissional  passou  a  te  atribuições  em topografia  rural,  não  abrangendo  assim  ao 

parcelamento do solo urbano; considerando  que  as  atribuições  concedidas pelo Decreto nº 90.922/85, o 

requerente,  está  impedido  de  realizar  levantamentos  topográficos  com  a  finalidade  de  promover  a 

regularização do solo, sendo esta atividade própria da agrimensura;  considerando  que o Sr.  João Alberto 

Guimarães Coelho, Técnico em Edificações, exorbitou suas atribuições profissionais ao anotar atividades que 

extrapolam suas atribuições; considerando que o preenchimento de uma ART é de inteira responsabilidade 

do profissional, conforme dispõe o art. 5º da Res. Nº 1.025/2009; considerando que é competência da 

Câmara Especializada anular ARTs quando for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas 

e as atribuições profissionais do responsável técnico à época do registro da ART; considerando que o auto de 

infração foi por infringência ao art. 6º alínea “b” da Lei 5.194/66; considerando que o auto de infração foi 

lavrado  em  conformidade  com  a  legislação  vigente; considerando  o  exposto  acima. DECIDIU,  por 

unanimidade,  Indeferir o pleito,  manter o auto de infração e após o transito em julgado Anular a ART nº 

0001913512895083717. Coordenou a sessão a senhora Eng. Agrim. Daniella Rodrigues Tavares. Estiveram 

presentes os Conselheiros: Josemar Antônio Borges da Silva e Israel de Oliveira Costa.

Cientifique-se e cumpra-se
 

Teresina, 20 de maio de 2019

ENG. AGRIMENSORA DANIELLA RODRIGUES TAVARES
Coordenadora da CEEAGRIM



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

Reunião : ( x  ) Ordinária Nº 087/2019

Decisão da C. Especializada : Nº 039/2019 – CEEAGRIM – CREA/PI

Referência : Processo THE-01000866/2016 

Interessado : João Alberto Guimarães Coelho

 EMENTA: Defere o Pleito, cancelar o auto de infração e Arquivar processo.

DECISÃO:

              A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura do Conselho Regional de Engenharia e  

Agronomia  do Piauí  –  CREA-PI,  apreciou o  processo nº  01000866/16 que  trata  de  defesa de auto  de 

infração, considerando que o auto de infração foi por infringência ao art. 6º alínea “b” da Lei 5.194/66, ao 

executar atividades relativas ao parcelamento de solo urbano, usando a topografia  como ferramenta para 

atingir  tal finalidade;  considerando  que  as  atribuições  profissionais  são  aquelas  constantes  na  Lei  nº 

5.524/68,  regulamentada pelo Decreto nº 90.922/85 nos seus artigos 4º e 5º, bem como o Decreto nº 

4.560/02 no seu artigo 3º; considerando que da grade curricular anexada ao processo, constata-se que o 

técnico em edificações cursou a disciplina de Topografia, com carga horária de 120 horas, no entanto as 

noções adquiridas nesta disciplina da ao profissional o conhecimento básico para o exercício da topografia 

como atividade meio, e não atividade fim como é o caso da ART; considerando a Decisão Plenária do CREA-

PI nº 042/2011 o profissional passou a ter e atribuições em topografia rural, não abrangendo assim ao 

parcelamento do solo urbano; considerando o exposto acima. DECIDIU, por unanimidade, Deferir o pleito, 

cancelar o  auto  de  infração  e  arquivar  processo. Coordenou a  sessão  a senhora Eng.  Agrim.  Daniella 

Rodrigues Tavares.  Estiveram presentes  os  Conselheiros:  Josemar  Antônio  Borges  da  Silva  e  Israel  de 

Oliveira Costa.

Cientifique-se e cumpra-se
 

Teresina, 20 de maio de 2019

ENG. AGRIMENSORA DANIELLA RODRIGUES TAVARES
Coordenadora da CEEAGRIM



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

Reunião : ( x  ) Ordinária Nº 087/2019

Decisão da C. Especializada : Nº 040/2019 – CEEAGRIM – CREA/PI

Referência : Processo THE-01000868/2016 

Interessado : João Alberto Guimarães Coelho

 EMENTA: Defere o Pleito, cancelar o auto de infração e Arquivar processo.

DECISÃO:

              A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura do Conselho Regional de Engenharia e  

Agronomia  do Piauí  –  CREA-PI,  apreciou o  processo nº  01000868/16 que  trata  de  defesa de auto  de 

infração, considerando que o auto de infração foi por infringência ao art. 6º alínea “b” da Lei 5.194/66, ao 

executar atividades relativas ao parcelamento de solo urbano, usando a topografia  como ferramenta para 

atingir  tal finalidade;  considerando  que  as  atribuições  profissionais  são  aquelas  constantes  na  Lei  nº 

5.524/68,  regulamentada pelo Decreto nº 90.922/85 nos seus artigos 4º e 5º, bem como o Decreto nº 

4.560/02 no seu artigo 3º; considerando que da grade curricular anexada ao processo, constata-se que o 

técnico em edificações cursou a disciplina de Topografia, com carga horária de 120 horas, no entanto as 

noções adquiridas nesta disciplina da ao profissional o conhecimento básico para o exercício da topografia 

como atividade meio, e não atividade fim como é o caso da ART; considerando a Decisão Plenária do CREA-

PI nº 042/2011 o profissional passou a ter e atribuições em topografia rural, não abrangendo assim ao 

parcelamento do solo urbano; considerando o exposto acima. DECIDIU, por unanimidade, Deferir o pleito, 

cancelar o  auto  de  infração  e  arquivar  processo. Coordenou a  sessão  a senhora Eng.  Agrim.  Daniella 

Rodrigues Tavares.  Estiveram presentes  os  Conselheiros:  Josemar  Antônio  Borges  da  Silva  e  Israel  de 

Oliveira Costa.

Cientifique-se e cumpra-se
 

Teresina, 20 de maio de 2019

ENG. AGRIMENSORA DANIELLA RODRIGUES TAVARES
Coordenadora da CEEAGRIM



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

Reunião : ( x  ) Ordinária Nº 087/2019

Decisão da C. 

Especializada

: Nº 041/2019 – CEEAGRIM – CREA/PI

Referência : Processo THE-01006189/2018 

Interessado : INCRA - PI

EMENTA: Os  profissionais  naturalmente  habilitados  são:  Eng.  Agrimensor  (art.  4º  da 

Res.218/73); Eng. Cartógrafo, Eng. de Geodésia e Topografia, Eng. Geógrafo (art. 6º da Res. 

218/73); Eng. Agrim. e Cartógrafo (Res. Nº 1.095/2017); Tecnólogo em Geoprocessamento 

(art. 23 da Res. 218/73) 

  DECISÃO:

              A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – CREA-PI, apreciou o processo nº 01006189/18 que trata de 

solicitação de informação, acerca de quais profissionais estão aptos para o uso do sensoriamento 

no  georreferenciamento  de  imóveis. DECIDIU,  por  unanimidade,  Informar  que  para  está 

atividades  os  profissionais  naturalmente  habilitados  são:  Eng.  Agrimensor  (art.  4º  da 

Res.218/73); Eng. Cartógrafo, Eng. de Geodésia e Topografia, Eng. Geógrafo (art. 6º da Res. 

218/73); Eng. Agrim. e Cartógrafo (Res. Nº 1.095/2017); Tecnólogo em Geoprocessamento (art. 

23 da Res. 218/73).  Coordenou a sessão  a senhora Eng. Agrim.  Daniella Rodrigues Tavares. 

Estiveram presentes os Conselheiros: Josemar Antônio Borges da Silva e Israel de Oliveira Costa.

Cientifique-se e cumpra-se
 

Teresina, 20 de maio de 2019

ENG. AGRIMENSORA DANIELLA RODRIGUES TAVARES
Coordenadora da CEEAGRIM
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